
PARECER N.º          , DE 2012

De RELATOR ESPECIAL, em substituição ao da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO sobre o Projeto de Lei n.º 830, de 2008, vetado totalmente

De autoria do nobre Deputado Chico Sardelli, o Projeto em epígrafe tem por escopo obrigar a instalação de cercas de proteção em todas as rodovias estaduais duplicadas.

Após o trâmite regimental, foi o Projeto aprovado em Sessão de 25 de outubro de 2011, sendo expedido o Autógrafo de nº 29.598.

Através da Mensagem A-nº 132/2011, o Senhor Governador do Estado, usando da faculdade que lhe confere o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição Estadual, vetou totalmente o Projeto.

Nessas condições, a propositura retorna ao exame desta Casa, nos termos do que estabelece o § 5º do artigo 28 da Constituição Paulista.  

Desta forma, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser apreciada no seu aspecto constitucional, legal e jurídico, consoante o que dispõe o § 1º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado.

Esgotado o prazo regimental sem manifestação daquele órgão técnico, foi esta Deputada designada para apreciar a matéria, na qualidade de Relatora Especial.

 Ao examinarmos o assunto, verificamos que o Senhor Governador argumentou, como razão de seu veto:

(1) que a propositura revela-se inconstitucional porque compete privativamente à União legislar sobre trânsito e transporte (art. 22, XI, da Constituição Federal), sendo que o Código de Trânsito Brasileiro – CTB atribui ao Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN a competência para a expedição de normas e diretrizes sobre a matéria;

(2) que, acerca da instalação de dispositivos de proteção contínua, evitando que o veículo transponha determinado local ou impedindo a interferência de um fluxo sobre o fluxo contrário, já há a Resolução nº 160/04, editada pelo CONTRAN. 

A despeito de tal argumentação, não visualizamos qualquer óbice de natureza constitucional ou legal à aprovação do Projeto, tendo em vista que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno. 

 Em face do exposto, nos aspectos que nos compete examinar, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei n.º 830, de 2008, e, por consequência, contrariamente ao veto oposto pelo Senhor Governador.

Sala das Sessões em,

DEPUTADA REGINA GONÇALVES

Relatora Especial
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